
 

 

Carta nº 2603/2024 – Suprin/DP 
Porto Alegre/RS, 27 de novembro de 2024. 

 
 
 
Ao Ilmo. Sr. 
Demétrius Jung Gonzalez, 
Diretor Geral, 
Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento – Agesan-RS, 
Porto Alegre/RS.  
 
 
 
Assunto: Resposta ao Parecer sobre as Manifestações do Prestador (PMP) a respeito da 
fiscalização regular do município de Colorado. 
Processo AGESAN número: 759/2024. 
 
 

Senhor Diretor, 
 
 
A COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO – CORSAN vem, através do 

presente, em atenção ao Ofício nº 2120/2024, encaminhar manifestação em resposta ao 

(PMP) a respeito da fiscalização regular do município de Colorado. 

Sendo o que se apresenta para o momento, reiteramos nossos votos de estima e 

consideração. 

 

Respeitosamente, 

 
 
 

COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO – CORSAN 



 

 

Resposta 529/2024 
 
 

Santa Maria, 27 de novembro de 2024. 
 
 
À 
Regulação Técnica CORSAN 
 
 
 
Assunto: - Manifestação ao Ofício Nº 2120/2024-AGESAN  
                - Processo nº 759/2024 de Colorado 
 
 
 

Em atenção ao Ofício n. 2120/2024-AGESAN, seguem as manifestações atinentes 
à interposição de recurso, referentes ao Parecer sobre Manifestações do Prestador (PMP), 
Processo nº 759/2024 de Colorado, conforme abaixo elencadas: 

 

 

7. PARECER SOBRE O RELATÓRIO DE AJUSTAMENTO DE AÇÃO E CONDUTA (RAAC) 

Tabela 1 – Rastreamento das Não Conformidades 

NC  Parecer das NCs 
... 
19       Não Acolhida 
35      Não Acolhida 
36      Não Acolhida 

 

 

 

 

A NC-19 apresenta as seguintes constatação e observação, conforme abaixo reproduzidas:  

 

 

 

 



 

 

Verificamos que houve erro de cálculo de prazo para conclusão do plano de ação: 

 

 

 

A data correta para os 90 dias é 06 de novembro de 2024 o que já foi ajustado e as FISPQ estão 
adequadas, portanto já em conformidade, conforme evidenciado nas imagens abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

NC-35: Diante do RAAC encaminhado, compreende-se que a documentação solicitada deve 
ser encaminhada a agência reguladora. A prestação de informações acerca dos contratados 
para a execução de serviços para a CORSAN é obrigatória nos termos do art. 25, caput e §1º 
da Lei nº 11.445, de 2007, com a redação alterada pela Lei nº 14.026, de 2020, nos seguintes 
termos:  

“Art. 25. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer à 
entidade reguladora todos os dados e informações necessários para o desempenho de suas 
atividades, na forma das normas legais, regulamentares e contratuais.  

§1º Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo aquelas 
produzidas por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou fornecer 
materiais e equipamentos específicos.”  

NC-36: Diante do RAAC encaminhado, compreende-se que a documentação solicitada deve 
ser encaminhada a agência reguladora. A prestação de informações acerca dos contratados 
para a execução de serviços para a CORSAN é obrigatória nos termos do art. 25, caput e §1º 
da Lei nº 11.445, de 2007, com a redação alterada pela Lei nº 14.026, de 2020, nos seguintes 
termos: 
“Art. 25. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer à 
entidade reguladora todos os dados e informações necessários para o desempenho de suas 
atividades, na forma das normas legais, regulamentares e contratuais.  

§1º Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo aquelas 
produzidas por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou fornecer 
materiais e equipamentos específicos.” 
 

 

Quanto a manifestação não acolhida sobre as NC-35 e 36: 

Frente à requisição realizada, inicialmente reiteramos os argumentos lançados 
quando da primeira manifestação da CORSAN. Entendemos que a regra disposta no art. 9º, VIII, 
da Resolução AGO 002/2020, com o devido respeito, não possui o alcance que se pretende 
aplicar; já que o objeto da fiscalização deve ser os serviços prestados pela concessionária, e não 
a ordenação particular entre ela e as suas contratadas. 

Adicionalmente àqueles argumentos anteriores, é de se considerar que a 
revelação de práticas de mercado compromete a capacidade negocial dos contratantes, 
prejudicando a estratégia de gestão e a regularidade de suas atuações. A Concessionária não 
pode ser compelida a revelar fatores estratégicos de competitividade, especialmente quando 
tais prerrogativas prejudicariam terceiros que não autorizaram tais usos, tanto de seus dados 
quanto dos pormenores da pactuação comercial. 

A apresentação dos contratos particulares expõe dados sensíveis de particulares 
que não compõe escopo da prestação de serviço público em si considerado, como preço, 
ajustes, itens sensíveis pessoais, além de explicitar parcela da estratégia de mercado decorrente 
da liberdade contratual das partes. 



 

 

A Lei Federal nº 13.874/2021 (Lei de liberdade econômica) reconhece a boa-fé 
como princípio direcionador das práticas econômicas (art. 2º, II), além de reconhecer que os 
atos praticados no exercício da atividade econômica são presumidos como de boa-fé (art. 3º, 
V). 

Sendo assim solicita-se o encerramento desta Não-Conformidade. 

 

Colocamo-nos à inteira disposição para prestar informações complementares, se 
assim entender necessário 

Por fim, ressaltamos que as demandas encaminhadas à CORSAN estão sendo 
concentradas através do e-mail: regulatorio.corsan@corsan.com.br, razão pela qual solicitamos 
que, em comunicações futuras, eventuais documentos, requisições e pedidos de informação 
sejam encaminhados ao aludido endereço. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

Paulo César Schommer, Eng. Mec. 

Regulação Técnica R2 – CREARS 81611 

mailto:regulatorio.corsan@corsan.com.br

